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RELATÓRIO No. 79/12

PETIÇÃO 342-07
ADMISSIBILIDADE
IVETE JORDANI DEMENECK E OUTROS
BRASIL

8 de novembro de 2012

I.
RESUMO
1. Em 18 de março de 2007, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (doravante denominada “Comissão Interamericana” ou “CIDH”) recebeu uma petição apresentada por Fabiano Demeneck (“o peticionário”) arguindo a responsabilidade da República Federativa do Brasil (“Estado” ou “Brasil”) pela morte de sua mãe, a idosa Ivete Jordani Demeneck
 (“a suposta vítima” ou “Sra. Demeneck”); a morte ocorreu na Casa de Repouso Curitiba Park S/C, de propriedade particular, no município de Colombo, estado do Paraná, em 18 de julho de 2004. O peticionário afirma que a morte da suposta vítima ocorreu em virtude de negligência e tratamento médico inadequado na clínica privada supracitada, e que o Estado deixou de conduzir uma investigação eficaz para processar e punir os responsáveis. Por conseguinte, o peticionário alega que o Brasil violou os artigos 4, 5, 8.1, 11 e 25.1 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (“a Convenção Americana”).
2. O Estado sustenta que a petição é inadmissível porque os recursos internos não foram esgotados, conforme dispõe o artigo 46.1.a da Convenção Americana. A esse respeito, o Estado afirma que há vários recursos internos pendentes, o que mostra que as autoridades do Estado vêm investigando efetiva e diligentemente os fatos denunciados na petição. Por exemplo, o Brasil observa que quatro dias após o recebimento da notitia criminis relativa à morte da suposta vítima, foi instaurado um inquérito policial (IPL no 2005.404-0), em 12 de novembro de 2004, e que essa investigação criminal permanece pendente. O Estado também menciona que um inquérito civil (Procedimento Administrativo - P.A. - no 67/99) levou o Ministério Público a interpor uma ação civil pública (ACP no 1200/2001). O Estado também alude a processos administrativos pendentes na Promotoria de Defesa do Idoso, uma divisão do Ministério Público, no 029/07, e no Conselho Permanente de Direitos Humanos (CODEP), órgão administrativo subordinado à Secretaria de Estado da Justiça e Cidadania, no 8.314.291-0. O Estado argumenta que a petição foi apresentada prematuramente, e que deixa de atender à exigência do artigo 46.1.a da Convenção Americana.
3. Sem prejuízo do mérito da matéria, e em conformidade com as disposições dos artigos 46 e 47 da Convenção Americana, a CIDH decide declarar esta petição admissível com relação a possíveis violações dos artigos 5.1, 8.1 e 25.1 da Convenção Americana, em conexão com o artigo 1.1 desse instrumento. Por outro lado, a Comissão Interamericana declara a petição inadmissível por falta de competência ratione personae com respeito a alegações gerais em favor de pessoas que não foram identificadas ou não são identificáveis. A CIDH também declara esta petição inadmissível com relação às alegações suscitadas quanto aos artigos 4 e 11 da Convenção Americana, uma vez que os peticionários não expuseram fatos que caracterizem uma violação dessas disposições. Finalmente, a Comissão Interamericana decide informar as partes desta decisão, publicá-la e incluí-la em seu Relatório Anual à Assembleia Geral da OEA.
II.
TRÂMITE PERANTE A CIDH
4. A CIDH recebeu a petição em 18 de março de 2007. Recebeu também informações adicionais do peticionário nas seguintes datas: 25 de março de 2007; 5 de maio de 2007; 25 de maio de 2007; e 9 de janeiro de 2008. Em 27 de junho de 2008, a CIDH submeteu as partes pertinentes dessas informações ao Estado. O Estado contestou por meio de notas recebidas em 4 e 29 de dezembro de 2008. A CIDH apresentou a resposta do Brasil ao peticionário, como era devido.
5. O peticionário apresentou informações adicionais nas seguintes datas: 25 de agosto de 2008; 9 de março de 2009; 1o de julho de 2009; 11 de outubro de 2009; 24 de dezembro de 2009; 25 de junho de 2010; 8 de julho de 2010; 5 de agosto de 2010; 30 de novembro de 2010; e 12 de dezembro de 2010. Essas informações foram devidamente submetidas ao Estado. O Estado apresentou informações adicionais nas seguintes datas: 22 de abril de 2009; 11 de agosto de 2009; 28 de abril de 2010; e 14 de janeiro de 2011. Essas informações foram devidamente transmitidas ao peticionário.
III.
POSIÇÃO DAS PARTES
A. Posição do peticionário
6. O peticionário informa que a demanda tem por objetivo relatar “acontecimentos ocorridos envolvendo diversos idosos, entre eles a sua mãe”, e se refere a “uma miríade de casos”.
 Esses casos consistem em mortes em virtude de negligência, infecção provocada por necrose, desaparecimentos e uma série de violações contra pessoas com deficiência mental e idosas. O peticionário informa que esses “casos recorrentes” mostram que o Estado abandonou as obrigações contraídas em decorrência da sentença do caso Ximenes Lopes vs. Brasil, relativa aos deveres do Estado quanto à assistência médica.
7. O peticionário declara que sua mãe tinha 66 anos
 e sofria de “condição neurológica grave”, motivo pelo qual foi colocada na Casa de Repouso Curitiba Park S/C, de caráter privado, no município de Colombo, estado do Paraná, em fevereiro de 2004. De acordo com o peticionário, em 18 de julho de 2004, a Sra. Demeneck morreu em virtude de negligência na mencionada casa de repouso particular. O peticionário alega que a Sra. Demeneck faleceu em “circunstância repentina e estranha”, que mostra clara negligência quanto aos cuidados a ela prestados diariamente e à assistência de emergência. Ressalta outras circunstâncias estranhas, tais como um certificado de óbito assinado por Márcia Terezinha Naeser, psicóloga encarregada da casa de repouso por ocasião da morte da Sra. Demeneck, e o fato de que indivíduos não identificados compareceram à casa de repouso e tentaram remover o corpo antes que fosse realizada uma autópsia adequada. A causa da morte, segundo o peticionário, foi finalmente determinada como embolia pulmonar, o que ele considera estranho, uma vez que a família tinha supostamente providenciado equipamento de oxigênio para a casa de repouso, porquanto a Senhora Demeneck dependia de inalação diária de oxigênio em decorrência de problemas pulmonares.
8. O peticionário explica que, na ocasião da morte da Senhora Demeneck, a Casa de Repouso “Curitiba Park S/C” funcionava no Hotel “Curitiba Park”, no município de Colombo, estado do Paraná. Os proprietários desse hotel, segundo o peticionário, eram membros de sua família, a saber, Antonio Fabiano Demeneck (marido da Sra. Demeneck) e Tiago Demeneck (filho da Sra. Demeneck). O peticionário observa que os proprietários eram sócios comerciais de Vicente de Paula Muniz, suposto proprietário da casa de repouso, que havia proposto a parceria, já que o hotel dispunha de muitos quartos desocupados. De acordo com o peticionário, o Sr. Muniz tinha se comprometido a administrar a seção do hotel destinada à casa de repouso bem como a adaptá-la para esse objetivo. O peticionário acrescenta que, uma vez que a casa de repouso funcionava em propriedade da família e a Sra. Demeneck necessitava de cuidados especiais, a família decidiu colocá-la naquela casa de repouso; a família supostamente ignorava o fato de que o Sr. Muniz não era de fato médico e já fora proprietário de estabelecimentos semelhantes, fechados em decorrência de funcionamento irregular e cuidado inadequado de idosos e pessoas com deficiência, inclusive a Casa de Repouso Curitiba Ltda., de natureza privada, em Curitiba, cidade capital do estado do Paraná.
9. O peticionário informa que, em virtude da “morte confusa e repentina” da Sra. Demeneck, apresentou um pedido de abertura de inquérito policial ao Ministério Público de Colombo, em 8 de novembro de 2004. De acordo com o peticionário, o Inquérito Policial no 2005.404-0 foi instaurado para investigar a morte da Sra. Demeneck, mas foi arquivado em 21 de fevereiro de 2006. O peticionário alega que jamais foi notificado dessa decisão de arquivar o inquérito policial. O peticionário acrescenta que esse inquérito policial foi posteriormente reaberto, após a apresentação da petição à Comissão Interamericana, mas supostamente continua pendente desde a data da última comunicação por ele enviada.

10. O peticionário também menciona diversos outros procedimentos relacionados ao caso. Em primeiro lugar, o peticionário observa que denunciou a psicóloga encarregada da casa de repouso na ocasião da morte da Sra. Demeneck ao Conselho Regional de Psicologia – Processo no 009-2004.
 Além disso, o peticionário declara que prestou informações ao Conselho Permanente de Direitos Humanos (CODEP), órgão administrativo subordinado à Coordenadoria dos Direitos da Cidadania (CODIC), que é, por sua vez, subordinado à Secretaria de Estado e Cidadania do Estado do Paraná (SEJU) – Processo Administrativo no 8.314.291-0. Segundo o peticionário, no curso desse processo, outro processo administrativo foi instituído pela Promotoria de Defesa do Idoso, uma divisão do Ministério Público – no 029/07.
11. O peticionário alega que, algum tempo depois, constatou que o Ministério Público impetrara uma ação civil pública (ACP - no 1200/2001), anteriormente à morte da Sra. Demeneck, em virtude de irregularidades observadas no funcionamento da Casa de Repouso “Curitiba Ltda.”, de caráter privado, em Curitiba, que supostamente antecedera a Casa de Repouso “Curitiba Park S/C”, em Colombo. Ambos os estabelecimentos, de acordo com o peticionário, pertenciam a Vicente de Paula Muniz ou eram por ele administrados. O peticionário argumenta que, uma vez que o estabelecimento anterior fora fechado em Curitiba, por meio de uma ordem judicial expedida no contexto dessa ação civil pública, o Sr. Muniz transferiu seu estabelecimento para Colombo a fim de se evadir da justiça. O peticionário conclui que o Sr. Muniz é proprietário de diversas outras casas de repouso ou “clínicas” em todo o estado do Paraná, todas elas apresentando as mesmas inadequações e irregularidades que vitimaram sua mãe e sua família. Contudo, conclui o peticionário, o Sr. Muniz jamais foi punido por seus crimes.
12. O peticionário alega, por conseguinte, que o Estado é responsável pela violação dos artigos 4, 5, 8.1, 11 e 25.1 da Convenção Americana.

B. Posição do Estado 
13. O Estado argumenta que a petição é inadmissível em virtude de não terem sido esgotados os recursos internos, conforme dispõe o artigo 46.1.a da Convenção Americana. De acordo com o Estado, ao contrário das alegações do peticionário, as autoridades do Estado vêm efetiva e diligentemente investigando os fatos denunciados na petição. A esse respeito, o Brasil afirma que há numerosos recursos internos pendentes, e que a petição foi apresentada prematuramente e deixa de atender à exigência do artigo 46.1.a da Convenção Americana.
14. Como matéria preliminar, o Estado salienta que os argumentos do peticionário não são claros, o que torna difícil a apresentação de uma resposta precisa. O Estado afirma que a petição tem por objetivo abordar “numerosos casos em que a vida e a integridade pessoal das pessoas idosas e com deficiência mental são colocadas em risco”, sem fazer referência específica a supostas violações da Convenção Americana.
15. Com relação à falta de esgotamento dos recursos internos, o Brasil informa em primeiro lugar que foi instituído um inquérito policial (no 2005.404-0), em 12 de novembro de 2004, quatro dias após a apresentação de uma notitia criminis pelo peticionário. O Estado observa que esse inquérito policial foi arquivado em 22 de fevereiro de 2006, mas foi reaberto em abril de 2007 e segue seu devido curso (o Estado se refere a esse inquérito policial por um número diferente: no 2005.702-3). Especificamente, o Estado alega que, “após a finalização de diligências pendentes, solicitadas pelo Ministério Público do Estado do Paraná, o inquérito deva ser concluído”.

16. Em segundo lugar, o Estado informa que, anteriormente à morte da Sra. Demeneck, o Ministério Público do Estado do Paraná iniciou uma investigação relativa à casa de repouso em questão (P.A. no 67/99), em 1999, o que levou à apresentação de uma ação civil pública (no 1200/2001), em 2001. Com relação a esse recurso, o Estado afirma que a ação foi bem-sucedida, e que a decisão judicial final determinou que duas casas de repouso pertencentes a Vicente de Paula Muniz fossem fechadas.
17. Além disso, o Estado menciona processos administrativos pendentes junto à Promotoria de Defesa do Idoso, uma divisão do Ministério Público, no 029/07, e ao Conselho Permanente de Direitos Humanos (CODEP), órgão administrativo subordinado à Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania, no 8.314.291-0.
18. Em conclusão, o Estado argumenta que a petição foi apresentada prematuramente, uma vez que recursos internos efetivos se acham em análise e não foram esgotados. Desse modo, o Brasil considera a petição inadmissível, de acordo com o disposto no artigo 46.1.a da Convenção Americana.
IV.
ANÁLISE DE COMPETÊNCIA E ADMISSIBILIDADE
A.
Competência
19. O peticionário tem legitimidade para apresentar petições à Comissão Interamericana, de acordo com o artigo 44 da Convenção Americana. As supostas vítimas incluem a Sra. Demeneck e seus parentes próximos bem como “os afetados por numerosos casos em que a vida e a integridade pessoal das pessoas idosas e com deficiência mental são colocadas em risco”. Com relação à Sra. Demeneck e seus parentes próximos (doravante denominados, em conjunto, “supostas vítimas”), inclusive Fabiano Demeneck (filho), Deborah Demeneck (filha), Maria Inês Demeneck Pellizzari (filha) e Jonas Antonio Demeneck (filho),
 trata-se de pessoas que o Estado brasileiro acordou respeitar, e cujos direitos, consagrados na Convenção Americana, comprometeu-se a assegurar. Por esse motivo, a CIDH tem competência ratione personae quanto às alegações que a eles dizem respeito.

20. Por outro lado, com relação às alegações gerais referentes a “todas as pessoas idosas e com deficiência mental cuja vida e integridade pessoal são colocadas em risco”, a CIDH conclui que não tem competência ratione personae para decidir sobre essa matéria, em conformidade com a jurisprudência do Sistema Interamericano que estabelece a norma de interpretação para o artigo 44 da Convenção Americana.
 De fato, assim como diversas vezes no passado, a Comissão Interamericana “considera esta petição inicial inadmissível, porquanto diz respeito a vítimas abstratas representadas em uma actio popularis”.

21. A CIDH observa que o Brasil ratificou a Convenção Americana em 25 de setembro de 1992. As possíveis violações descritas nessa petição supostamente ocorreram na jurisdição do Brasil, Estado Parte na Convenção Americana; por esse motivo, a CIDH tem competência ratione loci. Finalmente, a Comissão Interamericana tem competência ratione materiae e ratione temporis, uma vez que a petição descreve possíveis violações de direitos protegidos pela Convenção Americana, que supostamente ocorreram após a entrada em vigor para o Brasil do mencionado tratado internacional.

B.
Esgotamento dos recursos internos 
22. Em conformidade com o artigo 46.1 da Convenção Americana, para que uma petição seja admitida pela CIDH, os recursos oferecidos pela jurisdição interna devem ter sido esgotados, conforme os princípios em geral reconhecidos do direito internacional. O segundo parágrafo do artigo 46 deixa claro que essas disposições não se aplicarão sempre que a legislação interna não ofereça o devido processo legal para a proteção do direito em questão; quando à suposta vítima tenha sido negado o acesso aos recursos oferecidos pelo direito interno; ou quando tenha ocorrido demora injustificada na apresentação de uma sentença definitiva de acordo com esses recursos.

23. Para fins de admissibilidade, o primeiro passo relevante é esclarecer que recursos internos deviam ser esgotados com relação à matéria. A Corte Interamericana de Direitos Humanos deixou claro que apenas os recursos adequados à consideração das violações supostamente cometidas necessitam ser esgotados.
 Tanto o peticionário quanto o Estado observaram que um inquérito policial foi instituído para investigar a morte da Sra. Demeneck na Casa de Repouso “Curitiba Park S/C” (par. 9 e 15 supra). A Comissão Interamericana observa que em casos como o que se tem em mãos, que implicam um suposto crime de ação pública no Brasil 
 – a saber, a morte de um indivíduo –, o recurso adequado e efetivo é em geral uma investigação criminal seguida de julgamento perante o sistema judicial ordinário.

24. Não há dúvida que, no contexto das investigações criminais pertinentes, não há, até esta data, conclusão final quanto a qualquer responsabilidade criminal relacionada com a morte da Sra. Demeneck. A esse respeito, no entanto, compete à Comissão Interamericana esclarecer que as partes se referiram a duas investigações policiais (no 2005.404-0 e no 2005.702-3).
 Após minucioso exame dos documentos dos autos, a CIDH observa que, em 8 de novembro de 2004, quase quatro meses após a morte da Sra. Demeneck, três de seus filhos, Deborah Demeneck, Fabiano Demeneck e Maria Inês Demeneck Pellizzari, apresentaram um “pedido de abertura de inquérito policial em virtude da morte confusa e repentina da Senhora Ivete Jordani Demeneck” ao Ministério Público de Colombo, estado do Paraná.
 Nessa mesma data, dois dos filhos da Sra. Demeneck, Deborah Demeneck e Fabiano Demeneck, apresentaram um “pedido de abertura de inquérito policial em virtude de [da existência de] uma falsa casa de repouso, que não dispõe de estrutura adequada e viola a dignidade da pessoa humana e o Estatuto do Idoso”, ao Ministério Público de Colombo, estado do Paraná.
 Ambas as partes afirmaram que, em 12 de novembro de 2004, foi instituído um inquérito policial para investigar a morte da Sra. Demeneck (par. 9 e 15 supra).
25. Após examinar atentamente os documentos dos autos, a Comissão Interamericana observa que duas investigações policiais, de números 2005.404-0 e 2005.702-3, foram iniciadas na Delegacia Policial de Alto Maracanã, Colombo, ambas destinadas a investigar fatos relacionados à “vítima Ivete Jordani Demeneche”. Ambas, ademais, foram arquivadas por meio de decisões datadas de 22 de fevereiro de 2006, e foram posteriormente reabertas. Por fim, a CIDH observa que o inquérito policial no 2005.404-0 foi apensado ao inquérito policial no 2005.702 para tramitação conjunta sob o último número.
 Nas circunstâncias dessa petição, a Comissão Interamericana conclui que esse período (oito anos desde a morte da Sra. Demeneck e o início das investigações criminais) excede o que poderia ser considerado razoável para a realização de um inquérito policial inicial, de modo que um processo judicial, caso seja pertinente, seja finalmente iniciado.
 Por esse motivo, no caso em mãos, a exigência do prévio esgotamento não pode ser interpretada de maneira a provocar obstrução prolongada ou injustificada de acesso ao Sistema Interamericano,
 motivo por que a CIDH decide que houve uma demora injustificada na proferição de uma sentença definitiva, e que a exceção disposta no artigo 46.2.c da Convenção Americana é aplicável a esta matéria.
26. Após decidir acima que a exceção disposta no artigo 46.2.c da Convenção Americana é aplicável a esta matéria, a CIDH não julga necessário referir-se demoradamente aos demais recursos internos mencionados pelas partes. A despeito do acima exposto, a CIDH observa que, com relação aos procedimentos administrativos pendentes junto à Promotoria de Defesa do Idoso, no 029/07, e ao Conselho Permanente de Direitos Humanos (CODEP), no 8.314.291-0, a CIDH não encontra elementos que sugiram que esses recursos possam ser adequados para remediar as supostas violações de direitos humanos descritas neste caso, hipótese em que o peticionário não estava obrigado a esgotá-los.
 Além disso, com relação à ação civil pública no 1200/2001, a CIDH observa que o objetivo dessa ação era fechar a casa de repouso particular “Curitiba Ltda.”, em Curitiba, em virtude de irregularidades em seu funcionamento. Ademais, esse procedimento civil teve origem em uma investigação (P.A. no 67/99) iniciada em 1999, e a ação civil coletiva foi impetrada pelo Gabinete do Procurador Público do estado do Paraná em 14 de setembro de 2001, ou seja, anos antes da morte da Senhora Demeneck em outra casa de repouso em outro município (Casa de Repouso “Curitiba Park S/C”, em Colombo).
 Na fase de mérito, a CIDH só pode considerar as alegações e fatos relativos a essa ação civil pública na medida em que se relacionem com os fatos e as supostas vítimas consideradas admissíveis neste relatório.
27. Por último, deve-se deixar claro que o artigo 46.2, por sua natureza e objeto, é uma disposição autônoma vis-à-vis as disposições substantivas da Convenção Americana. Por esse motivo, a determinação quanto à aplicabilidade de uma exceção do esgotamento dos recursos internos ao caso em questão deve ser feita separadamente e antes da análise do mérito do caso, porquanto depende de uma norma diferente de avaliação. Na fase de mérito, a CIDH examinará se essa demora injustificada da investigação interna também constitui violação de determinados direitos protegidos pela Convenção Americana, especificamente nos artigos 8 e 25 desse instrumento.
C.
Prazo de apresentação da petição 
28. O artigo 46.1.b da Convenção Americana dispõe que as petições sejam apresentadas no prazo de seis meses após a notificação da decisão definitiva. Por outro lado, o artigo 32.2 do Regulamento da CIDH dispõe:
Nos casos em que sejam aplicáveis as exceções ao requisito de esgotamento prévio dos recursos internos, a petição deverá ser apresentada dentro de um prazo razoável, a critério da Comissão. Para tanto, a Comissão considerará a data em que haja ocorrido a presumida violação dos direitos e as circunstâncias de cada caso.

29. Após decidir acima que uma exceção à norma que exige o esgotamento dos recursos internos é aplicável, cabe à Comissão Interamericana determinar se a petição foi submetida dentro de um prazo razoável. A petição foi apresentada em 18 de março de 2007, ou seja, menos de três anos após a morte da Sra. Demeneck. Nas circunstâncias específicas desta petição, especialmente as alegações de denegação de justiça relacionadas com a investigação policial e o processo judicial, a Comissão Interamericana conclui que a petição foi submetida dentro de um prazo razoável. Do mesmo modo, a exigência disposta no artigo 32.2 do Regulamento da CIDH foi atendida.

D.
Duplicação de procedimentos e coisa julgada internacional
30. Nenhum elemento nos autos indica que o objeto desta petição esteja pendente de solução em qualquer outro processo internacional, ou que seja substancialmente a repetição de outra petição anteriormente examinada pela Comissão Interamericana ou por qualquer outra organização internacional. Consequentemente, os requisitos dispostos nos artigos 46.1.c e 47.d da Convenção Americana foram atendidos.

E.
Caracterização dos fatos alegados
31. Para fins de admissibilidade, cabe à Comissão Interamericana determinar se os fatos denunciados na petição caracterizam uma violação dos direitos garantidos pela Convenção Americana, conforme dispõe o artigo 47.b desse instrumento, ou se a petição deve ser rejeitada como “manifestamente infundada” ou por ser “evidente sua total improcedência”. Nessa fase do processo compete à CIDH conduzir uma avaliação prima facie, não para estabelecer supostas violações da Convenção Americana ou outros tratados aplicáveis, mas para examinar se a petição descreve fatos que pudessem caracterizar violações de direitos protegidos pelos instrumentos interamericanos. Esse exame não constitui de forma alguma um prejulgamento ou parecer preliminar sobre o mérito do caso.

32. Nem a Convenção Americana nem o Regulamento da CIDH exige que o peticionário identifique os direitos específicos supostamente violados pelo Estado na matéria levada à Comissão Interamericana, embora os peticionários possam fazê-lo. Cabe à Comissão Interamericana, com base na jurisprudência do sistema, determinar no relatório de admissibilidade que disposições dos instrumentos interamericanos pertinentes são aplicáveis e poderiam ser consideradas como tendo sido violadas caso os fatos alegados sejam provados por elementos suficientes.
33. Preliminarmente, a CIDH toma nota de que, sem dúvida, a morte da Sra. Demeneck ocorreu em uma instituição privada, que funcionava em um hotel de propriedade de membros de sua família e por eles administrado (par. 8 supra). Tendo em vista o exposto, assim como em outros casos de supostas violações que presumivelmente ocorreram em instituições privadas de assistência, a CIDH conclui que “a questão a ser decidida é se o peticionário [teve] direito ao devido processo e acesso aos recursos judiciais adequados ao esclarecer os fatos do caso e ao buscar justiça perante o sistema judicial [brasileiro], de acordo com os artigos 8 e 25 da Convenção Americana”. 

34. Consequentemente, a Comissão Interamericana não considerará as violações alegadas do direito à vida, de acordo com o artigo 4 da Convenção Americana, nem as alegações com relação a violações do direito a tratamento humano, conforme o artigo 5 do mesmo instrumento, com respeito à Sra. Demeneck, uma vez que o peticionário não apresentou elementos suficientes para requerer a análise da responsabilidade do Estado. Do mesmo modo, a CIDH conclui que o peticionário não fundamentou suficientemente suas alegações relativas a uma possível violação do artigo 11 da Convenção Americana. Essas alegações são, portanto, consideradas inadmissíveis, em conformidade com o artigo 47.b da Convenção Americana.

35. Por outro lado, a CIDH conclui que as alegações do peticionário com relação à denegação de justiça poderiam caracterizar violações dos artigos 8.1 e 25.1 da Convenção Americana, em conexão com o artigo 1.1 do mesmo instrumento.
 A CIDH também admite esta petição quanto a uma possível violação do artigo 5.1 da Convenção Americana em detrimento dos parentes próximos da Sra. Demeneck, em virtude de seu suposto sofrimento provocado por presumíveis ações e omissões das autoridades do Estado e, em geral, da resposta oferecida por esse mesmo Estado às medidas e procedimentos adotados em busca de justiça e remédio jurídico.
V.
CONCLUSÕES
36. A Comissão Interamericana conclui que é parcialmente competente para examinar o mérito deste caso, no que diz respeito aos fatos denunciados com relação à Sra. Demeneck e seus parentes próximos, e decide que a petição é admissível conforme os artigos 46 e 47 da Convenção Americana. Com base nas considerações de fato e de direito acima expostas, e sem prejuízo do mérito do caso,

A COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS
DECIDE:
1. Declarar esta petição admissível com relação aos artigos 5.1, 8.1 e 25.1, em conexão com o artigo 1.1 da Convenção Americana.
2. Declarar esta petição inadmissível com relação aos artigos 4 e 11 da Convenção Americana, bem como, por falta de competência ratione personae, com relação às alegações acima detalhadas.
3. Informar as partes dessa decisão.
4. Prosseguir com a análise do mérito do caso. 
5. Publicar esta decisão e incluí-la no Relatório Anual à Assembleia Geral da OEA.
Dado e assinado na cidade de Washington, D.C., aos 8 dias do mês de novembro de 2012. (Assinado): Felipe González, Segundo Vice-Presidente; Dina Shelton, Rodrigo Escobar Gil, Rosa María Ortiz e Rose-Marie Belle Antoine, Membros da Comissão.

� Nas informações enviadas, o peticionário refere-se indistintamente à mãe e a outros membros da família, inclusive ao pai e irmãos, pelos sobrenomes “Demeneck”, “Demenech” ou “Demeneche”, sem apresentar qualquer explicação sobre as diferentes grafias usadas. Após examinar todos os documentos dos autos, e levando em conta principalmente os constantes dos procedimentos internos, a CIDH usará a grafia “Demeneck” para referir-se à suposta vítima e a outros membros da família.


� O peticionário observa, no original em português, que: “vem por meio desta, para que sejam tomadas as providências cabíveis, relatar acontecimentos ocorridos envolvendo diversos idosos, entre eles a sua mãe;” “a denúncia é direcionada a uma miríade de casos.”


� De acordo com o peticionário, a Sra. Demeneck nasceu em 15 de agosto de 1937.


� A CIDH observa que o peticionário também menciona outro inquérito policial (no 2005-702-3), também supostamente arquivado em 17 de maio de 2006, mas não apresenta outros detalhes sobre o objeto dessa investigação.


� De acordo com o peticionário, isso levou à revogação da licença de Márcia Terezinha Naeser para o exercício da psicologia, em 8 de dezembro de 2006. No entanto, acrescenta que o Conselho Federal de Psicologia revogou essa decisão atendendo a uma apelação.


� O Estado afirma, no original em português, que: “espera-se que, após a finalização de diligências pendentes, solicitadas pelo Ministério Público do Estado do Paraná, o inquérito deva ser concluído”.


� A CIDH observa que os documentos dos autos informam que a Sra. Demeneck era casada com Antonio Fabiano Demeneck e tinha outro filho, Tiago Demeneck. No entanto, os referidos documentos não deixam claro, nem as alegações do peticionário esclarecem, se esses dois membros da família são também considerados supostas vítimas pelo peticionário, ou se, ao contrário, estiveram implicados, de algum modo, na morte da Sra. Demeneck. A esse respeito, a CIDH observa, por exemplo, que o peticionário informa que Antonio Fabiano Demeneck e Tiago Demeneck eram os proprietários do hotel “Curitiba Park”, onde funcionava a casa de repouso “Curitiba Park S/C”, e eram sócios comerciais de Vicente de Paula Muniz. Além disso, a CIDH toma nota de que a queixa apresentada por Fabiano, Deborah e Maria Inêz ao Ministério Público informa que Antonio e Tiago supostamente forjaram um certificado de óbito da Sra. Demeneck. (Ver, a esse respeito, Pedido de abertura de inquérito policial em virtude da “morte confusa e repentina” de Ivete Jordani Demeneck, p. 17- 22, Processo Disciplinar nº 009/2004 perante o Conselho Regional de Psicologia – Anexo à comunicação do peticionário de 25 de maio de 2007).


� Ver, inter alia, CIDH. Relatório no 88/03, Petição 11.533, Inadmissibilidade, Reserva Natural Metropolitana (Panamá), 22 de outubro de 2003, par. 28, 32 e 34; Relatório no. 51/02, Petição 12.404, Admissibilidade, Janet Espinoza Feria et al. (Peru), 10 de outubro de 2002, par. 34 e 35; Relatório no. 28/98, Petição 11.625, Admissibilidade, María Eugenia Morales de Sierra (Guatemala), 6 de março de 1998, par. 11, 12, 30 e 31; e Relatório no. 48/96, Inadmissibilidade (Costa Rica), 16 de outubro de 1996, par. 28 e 31. Ver também Corte IDH. Responsabilidade Internacional pela Promulgação e Aplicação de Leis em Violação da Convenção (artigos 1 e 2 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos). Parecer OC-14/94, de 9 de dezembro de 1994. Série A, no. 14, par. 45 e 49; e Caso Genie-Lacayo vs. Nicarágua. Objeções Preliminares. Sentença de 27 de janeiro de 1995. Série C, no. 21, par. 50 e 51.


� CIDH. Relatório no. 88/03, Petição 11.533, Inadmissibilidade, Reserva Natural Metropolitana (Panamá), 22 de outubro de 2003, par. 34.


� Corte IDH, Caso Velásquez Rodríguez vs.Honduras. Mérito. Sentença de 29 de julho de 1988, Série C, no. 4, par. 63.


� A esse respeito, a CIDH observa que o “homicídio” é tipificado no Código Penal Brasileiro, no artigo 121, que inclui o “homicídio por negligência”, ou seja, sem intenção (homicídio culposo), no par. 3. Do mesmo modo, de acordo com o artigo 100 do Código Penal Brasileiro, a menos que de outra forma especificado em lei, os crimes relacionados nesse código legal podem ser processados sponte sua.


� A esse respeito, a CIDH observa também que, em casos similares de mortes supostamente causadas por negligência médica, levou em consideração repetidas vezes esse tipo de recurso ao examinar a admissibilidade de petições. Ver, inter alia, Relatório no 85/08, Petição 162-061, Admissibilidade, Melba del Carmen Suárez Peralta (Equador), 30 de outubro de 2008, par. 39; Relatório no 70/08, Petição 12.242, Admissibilidade, Clínica Pediátrica da Região dos Lagos (Brasil), 16 de outubro de 2008, par. 38; e Relatório no 69/02, Petição 419-01, Admissibilidade, Laura Albán Cornejo (Equador), 23 de outubro de 2002, par. 31 e 32. No Relatório de Admissibilidade relativo ao Caso Ximenes Lopes, a CIDH não especificou que recurso devia ser levado em consideração, uma vez que o Estado não alegou ter deixado de esgotar os recursos internos, e tacitamente abriu mão do direito de invocar a exceção de não esgotamento desses recursos internos. De qualquer modo, a CIDH também se referiu à obrigação do Estado de conduzir a investigação judicial, a fim de determinar a responsabilidade pela morte da suposta vítima (ver CIDH. Relatório no 38/02, Petição 12.237, Admissibilidade, Damião Ximenes Lopes, Brasil, 9 de outubro de 2002, par. 23 e 17, respectivamente). A Corte Interamericana, no julgamento do mérito, também levou em conta esse tipo de recurso (ver Corte IDH, Caso Ximenes-Lopes vs. Brasil. Mérito, Reparações e Custas. Sentença de 4 de julho de 2006. Série C, no 149, par. 194, entre outros).


� A CIDH observa, a esse respeito, que durante a fase de admissibilidade nenhuma das partes apresentou cópias dessas investigações policiais, de modo que não foi possível determinar com precisão seu objeto.


� Ver Pedido de abertura de inquérito policial em virtude da “morte confusa e repentina” de Ivete Jordani Demeneck, p. 17-22, Processo Disciplinar nº 009/2004 junto ao Conselho Regional de Psicologia – Anexo à comunicação do peticionário datada de 25 de maio de 2007.   


� Ver Pedido de abertura de inquérito policial em virtude de [da existência de] uma falsa casa de repouso, que não dispõe de estrutura adequada e viola a dignidade da pessoa humana e o Estatuto do Idoso, p. 11-16, Processo Disciplinar nº 009/2004 junto ao Conselho Regional de Psicologia – Anexo à comunicação do peticionário datada de 25 de maio de 2007.


� Ver Certificado expedido pela Vara Criminal do Tribunal de Justiça da Comarca de Colombo, datado de 13 de outubro de 2008 e assinado pelo funcionário judicial Edemir Bozeski – Anexo à comunicação do peticionário recebida em 9 de março de 2009.


� Ver, mutatis mutandi, CIDH. Relatório no 70/12. Petição 1330-07, Admissibilidade, Pedro Augusto da Silva, Inácio José da Silva et al. (Brasil), 17 de julho de 2012, par. 17; Relatório no 11/12, Petição 6-07, Admissibilidade, Jurandir Ferreira de Lima et al. (Brasil), 20 de março de 2012, par. 20. Ver também CIDH. Relatório no 9/00, Caso 11.598, Admissibilidade e Mérito, Alonso Eugênio da Silva (Brasil), 24 de fevereiro de 2000, par. 25; e Relatório no 10/00, Caso 11.599, Admissibilidade e Mérito, Marcos Aurélio de Oliveira (Brasil), 24 de fevereiro de 2000, par. 23.


� Ver Corte IDH, Caso Velásquez Rodríguez. Objeções Preliminares, Sentença de 26 de junho de 1987, Série C, no 1, par. 93.


� Ver, mutatis mutandi, CIDH. Relatório no 36/05, Petição 12.170, Inadmissibilidade, Fernando A. Colmenares Castillo (México), 9 de março de 2005, par. 36 e 37; e Relatório no 73/99, Petição 11.701, Cooperativa “Ojo de Agua” (México), 4 de maio de 1999, par. 16.


� Ver Petição do Gabinete do Promotor Público do Estado do Paraná, p. 2-23 de cópias da Ação Civil Pública no 1200/2001 – Anexo à comunicação do peticionário datada de 25 de maio de 2007. A CIDH observa, no entanto, que foi verificado que essa casa de repouso já não estava em atividade em 12 de dezembro de 2003 (p. 836-838 de cópias da Ação Civil Pública no 1200/2001). Posteriormente, no curso desses procedimentos, em 22 de março de 2004, o Gabinete do Promotor Público informou que funcionários do Departamento de Saneamento tinham visitado outra casa de repouso no Hotel “Curitiba Park”, em Colombo, em 16 de março de 2004. Nessa visita perceberam que o proprietário dessa instituição era Vicente de Paula Muniz, que supostamente abrira outra casa de repouso em Colombo “para continuar os serviços oferecidos na casa de repouso anterior”, com as mesmas irregularidades (p. 893-899 de cópias da Ação Civil Pública no 1200/2001). De acordo com os documentos dos autos, a partir daí, a Casa de Repouso “Curitiba Park S/C” tornou-se parte do objeto dessa ação civil coletiva, cuja sentença, que ordenou seu fechamento, foi finalmente expedida em 27 de junho de 2005 (p. 949-956 de cópias da Ação Civil Pública no 1200/2001). Posteriormente, no entanto, em 17 de maio de 2006, verificou-se que essa casa de repouso deixara de funcionar (p. 989 de cópias da Ação Civil Pública no 1200/2001), tendo a ação civil pública no 1200/2001 sido arquivada por meio de uma decisão judicial expedida pela juíza Luciane R.C. Ludovico, em 9 de outubro de 2006 (p. 998 de cópias da Ação Civil Pública no 1200/2001).


� CIDH. Relatório no 69/02, Petição 419-01, Admissibilidade, Laura Albán Cornejo (Equador), 23 de outubro de 2002, par. 32. Ver também CIDH. Relatório no 85/08, Petição 162-061, Admissibilidade, Melba del Carmen Suárez Peralta (Equador), 30 de outubro de 2008, par. 1 e 47.


� Ver CIDH. Relatório no 85/08, Petição 162-061, Admissibilidade, Melba del Carmen Suárez Peralta (Equador), 30 de outubro de 2008, par. 47, e Relatório no 69/02, Petição 419-01, Admissibilidade, Laura Albán Cornejo (Equador), 23 de outubro de 2002, par. 43. Em termos semelhantes, ver a sentença da Corte Interamericana no caso Albán Cornejo et al. vs. Equador (Corte IDH, Caso Albán Cornejo et al. vs.  Equador. Mérito, Reparações e Custas. Sentença de 22 de novembro de 2007. Série C, no 171, par. 38 e 42).
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